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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO 
SUS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INICIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA 
SÚMULA N. 211/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que julgou impugnação ao cumprimento de sentença, referente ao 
pagamento de diferenças decorrentes da conversão de cruzeiros reais para 
reais na tabela de pagamentos do SUS. No Tribunal a quo, o agravo foi 
parcialmente provido para que o reajuste de 9,56% seja limitado a 
31/10/1999 e para suspender a aplicabilidade do IPCA-E.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

III - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) 
alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

VI - Ainda que superado o citado óbice sumular, observa-se que 
o acórdão recorrido concluiu pela limitação dos efeitos da Portaria n. 
1.323/1999 a outubro de 1999, com exceção de previsão expressa no título 
executivo do reajuste a novembro de 1999, o que acontece no caso dos 
autos, em que a execução é oriunda da Ação Civil Pública n. 
1999.71.00.021045-6/RS. O referido entendimento está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido: AgInt 
no REsp 1.887.288/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020; AREsp 1.761.884/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
1º/12/2020, DJe 10/12/2020.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
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Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

IV - A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 
2015 não invalidou o enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

V - Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-
se o conhecimento das alegações da parte recorrente, é necessário não só 
que haja a oposição dos embargos de declaração na Corte de origem (e. 
211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do CPC/2015, no recurso 
especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) 
alegada nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, 
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) devolvida a julgamento ao Tribunal a quo 
(AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; iii) relevante e 
pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 
24/9/2019.)

VI - Ainda que superado o citado óbice sumular, observa-se que 
o acórdão recorrido concluiu pela limitação dos efeitos da Portaria n. 
1.323/1999 a outubro de 1999, com exceção de previsão expressa no título 
executivo do reajuste a novembro de 1999, o que acontece no caso dos 
autos, em que a execução é oriunda da Ação Civil Pública n. 
1999.71.00.021045-6/RS. O referido entendimento está em consonância 
com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Neste sentido: AgInt 
no REsp 1.887.288/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020; AREsp 1.761.884/RS, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 
1º/12/2020, DJe 10/12/2020.

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇACONTRA 

A FAZENDA PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO SUS. ÍNDICEDE 9,56%. LIMITAÇÃO 
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TEMPORAL. EXCLUSÃO DO MÊS DENOVEMBRO DE 1999. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IPCA-E.SOBRESTAMENTO. SELIC. CABIMENTO. TEMA 905 DO 
STJ.

1. No tocante ao termo final da execução, o entendimento adotado por esta Turma, 
atualmente, é no sentido de que o pagamento do reajuste das tabelas do SUS, determinado 
pela Ação Civil Pública nº 1999.71.00.021045-6, deve obedecer ao limite temporal de 
novembro de 1999, em vista de expressa disposição do título executivo.

2. Em que pese haja no STJ o entendimento consolidado no julgamento do REsp nº 
1.179.057 no sentido de que "o índice de 9,56%,decorrente da errônea conversão em real 
somente é devido até 1º de outubro de 1999, datado início dos efeitos financeiros da portaria 
1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os procedimentos', no caso dos autos, os 
limites foram impostos pela coisa julgada formada nos autos da ACP nº 1999.71.00.021045-
6, onde o STJ expressamente determinou a limitação do pagamento a novembro de 1999, no 
julgamento dos embargos de declaração opostos contra acórdão proferido no REsp nº 
422.67-1/RS. Ainda que se possa inferir que o mês de novembro esteja integralmente 
abarcado, há expressa referência aos julgamentos do REsp nº 531.297/PR e MS nº 
8.501/DF, os quais solucionam a controvérsia pela exclusão do mês de novembro, 
limitando, portanto, o reajuste a 31/10/1999.

3. De acordo com a tese de repercussão geral firmada pelo STJ, no Tema 905, as 
condenações judiciais de natureza administrativa em geral se sujeitam aos seguintes 
encargos: "(a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de 
acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque 
para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do 
CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 
Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da 
Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; 
correção monetária com base no IPCA-E."

4. Em relação à correção monetária, em vista da decisão proferida pelo Ministro Luiz 
Fux, nos Emb. Decl. no Recurso Extraordinário 870.947, concedendo efeito suspensivo aos 
embargos de declaração opostos por diversos entes federativos estaduais para suspender a 
aplicação do Tema 810 do STF até a apreciação pela Corte Suprema do pleito de modulação 
dos efeitos da orientação estabelecida, deve ser suspensa a aplicação do IPCA-E a partir da 
vigência da Lei 11.960/2009 até a modulação dos efeitos do julgamento proferido no RE 
870.947, devendo a execução prosseguir com a utilização da TR no período em questão.

5. Cabe salientar que, havendo decisão definitiva da Corte Superior, modulando os 
efeitos da orientação estabelecida no Tema 810 do STF, fica garantido ao credor a diferença 
entre o cálculo da correção monetária pela TR e o IPCA-E, nos termos em que for decidido 
pelo STF.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial interposto 

pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santo Antônio da Platina, e conheço do 

agravo para não conhecer do recurso especial interposto pela União."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que a matéria sobre as quais versam tais dispositivos - coisa julgada e 
enriquecimento sem causa - foi explicitamente analisada pelo acórdão recorrido.

À fl. 64 do acórdão, há a seguinte frase: "Todavia, no caso dos autos, os limites foram 
impostos pela coisa julgada formada nos autos da ACP...".

A discussão central do acórdão, nota-se, é o exame da suposta violação à coisa 
julgada, e à possibilidade de se ajustar, no curso da execução, o título executivo ao que 
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restou decidido em sede de recurso especial representativo da controvérsia.
Observa-se que houve, sim, o prequestionamento da matéria, ainda que 

implicitamente, o que é admitido pela jurisprudência do STJ:
[...]
Ao contrário do exposto na decisão ora agravada, há precedentes recentes da 2ª 

Turma do STJ que reconhecem a possibilidade de a União, em sede de embargos à execução 
ou exceção de pré-executividade, alegar a limitação da condenação a outubro/99, mesmo 
que a sentença tenha sido proferida após a edição da Portaria 1.323/99:

[...]
Há, portanto, pelo menos dois precedentes recentes da 2ª Turma, em hipóteses 

análogas ao presente caso - sentenças proferidas após a edição da Portaria 1.323/99.
Observa-se, assim, que a decisão ora agravada merece ser reformada, pois não se 

encontra pacificada a matéria em discussão, havendo precedentes recentes que apresentam 
posição diametralmente oposta ao exposto na decisão impugnada.

[...]
Assim, observa-se que a matéria merece reexame, nos termos da decisão acima, que 

contempla os precedentes desta Corte, no sentido da possibilidade de limitação da execução 
sentença proferida na ACP1999.71.00.021045-6 a 01 de outubro de 1999.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ, quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 
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suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.

A previsão do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015 não invalidou o 

enunciado n. 211 da Súmula do STJ (Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo).

Para que o art. 1.025 do CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento 

das alegações da parte recorrente, é necessário não só que haja a oposição dos embargos 

de declaração na Corte de origem (e. 211/STJ) e indicação de violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, no recurso especial (REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 23/11/2018). A matéria deve ser: i) alegada 

nos embargos de declaração opostos (AgInt no REsp 1.443.520/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 1º/4/2019, DJe 10/4/2019); ii) 

devolvida a julgamento ao Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e; 

iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp 1.433.961/SP, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 24/9/2019.)

Ainda que superado o citado óbice sumular, observa-se que o acórdão 

recorrido concluiu pela limitação dos efeitos da Portaria n. 1.323/1999 a outubro de 1999, 

com exceção de previsão expressa no título executivo do reajuste a novembro de 1999, o 

que acontece no caso dos autos, em que a execução é oriunda da Ação Civil Pública n. 

1999.71.00.021045-6/RS.

O referido entendimento está em consonância com a jurisprudência deste 
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Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. QUESTÃO DECIDIDA 
NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. REDISCUSSÃO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INVIABILIDADE. COISA JULGADA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, previsto no art. 543-C do CPC/73, firmou a 
tese de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão em real, somente é devido 
até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros da Portaria 1.323/99, que 
estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

2. Todavia, na hipótese dos autos, há determinação expressa no título exequendo 
(REsp 422.671/RS), quanto ao termo final de incidência do índice de reajuste de 9,56%, 
relativo ao mês de novembro de 1999, razão pela qual não pode ser alterada no âmbito do 
Embargos à Execução, sem ofensa à coisa julgada.

3. Ademais, para modificar a conclusão a que chegou a Corte a quo sobre o limite e o 
alcance da coisa julgada na hipótese dos autos, é necessário reexame de provas, impossível 
ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1887288/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/12/2020, DJe 18/12/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INCONFORMISMO. REAJUSTE DA TABELA DO SUS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
QUESTÃO EXPRESSAMENTE APRECIADA, PELO STJ, NO TÍTULO EXECUTIVO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA, EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO, PARA CONHECER DO RECURSO ESPECIAL E 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão publicada na vigência do 
CPC/73. Incidência do Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ ("Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça").

II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem, afastando a 
pretendida limitação temporal dos valores devidos a 01/10/1999, deu parcial provimento à 
Apelação, interposta pela União, contra sentença que julgara improcedente o pedido, em 
Embargos à Execução em que aponta excesso, nos valores executados pela parte agravada. 
O provimento parcial da Apelação da União cingiu-se à forma de cálculo da correção 
monetária sobre os valores devidos. O título exequendo tem origem na Ação Civil Pública 
1999.71.00.021045-6/RS, na qual a União fora condenada ao pagamento de diferenças do 
índice de 9,56%, referente à errônea conversão, de cruzeiro real em real, da tabela de 
ressarcimento de serviços prestados ao Sistema Único de Saúde - SUS.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.

IV. Segundo entendimento desta Corte, "não há violação do art. 535, II, do CPC/73 
quando a Corte de origem utiliza-se de fundamentação suficiente para dirimir o litígio, ainda 
que não tenha feito expressa menção a todos os dispositivos legais suscitados pelas partes" 
(STJ, REsp 1.512.361/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/09/2017).

V. É certo que o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.179.057/AL 
(Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/10/2012), 
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submetido à sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 543-C do CPC/73, firmou 
tese no sentido de que o índice de 9,56%, decorrente da errônea conversão de cruzeiro real 
em real, somente é devido até 1º de outubro de 1999, data do início dos efeitos financeiros 
da Portaria 1.323/99, que estabeleceu novos valores para todos os procedimentos.

VI. Contudo, na hipótese dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, no título 
exequendo, transitado em julgado em 19/10/2011, "houve expressa delimitação", com 
esclarecimento, pelo STJ, de que "o pagamento dos reajustes deve ocorrer até novembro de 
1999". Desse modo, havendo determinação expressa pelo STJ, no título exequendo, quanto 
ao termo final de incidência do índice de reajuste de 9,56%, relativo ao mês de novembro de 
1999, não cabe a esta Corte debater novamente a questão, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. Nesse sentido os seguintes precedentes do STJ, relativos ao mesmo título executivo 
formado na Ação Civil Pública 1999.71.00.021045-6/RS e objeto do REsp 422.671/RS: 
STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.457.285/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/08/2020; AgInt no REsp 1.812.777/PR, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/12/2019; AgInt no REsp 
1.660.287/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/11/2017. 
Adotando a mesma orientação: STJ, AgRg no REsp 1.106.966/PR, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/06/2016; AgRg no REsp 1.405.371/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/11/2014.

VII. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a limitação 
temporal da incidência do índice de 9,56% apenas até 1º/10/1999 (data da Portaria 1.323/99) 
em sede de embargos à execução só é possível, sem ofensa à coisa julgada, se a questão 
temporal não foi expressamente decidida durante o processo de conhecimento" (STJ, AgInt 
nos EDcl no AREsp 1.457.285/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/08/2020). De igual modo: "A hipótese vertente não se 
enquadra nas exceções estabelecidas por esta Corte de justiça que, em casos excepcionais, 
afasta a ocorrência da coisa julgada para reconhecer a possibilidade de limitação temporal 
do direito às diferenças decorrentes do reajuste da tabela do SUS, mesmo em sede de 
embargos à execução. O reconhecimento da ofensa à coisa julgada, in casu, não decorreu da 
circunstância da sentença exequenda ter sido proferida depois da edição da Portaria n. 
1.323/1999, mas, sim, em virtude de ter havido decisão exauriente, de mérito, acerca o 
termo final de incidência do reajuste de 9,56% na ação de conhecimento, no REsp 422.671, 
razão pela qual a questão não pode ser novamente debatida pelo mesmo órgão jurisdicional, 
em face da preclusão pro judicato" (STJ, AgInt no REsp 1.812.777/PR, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/12/2019).

VIII. Agravo conhecido, para conhecer do Recurso Especial e negar-lhe provimento.
(AREsp 1761884/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/12/2020, DJe 10/12/2020.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.901.065 / PR
Número Registro: 2020/0269239-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
199971000210456 50061102920164047013 50109414220184040000

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE S ANT DA PLATINA
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DEL PINO - SC032362
RECORRIDO : UNIÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE S ANT DA PLATINA
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DEL PINO - SC032362

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - REAJUSTE DA TABELA DO SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE S ANT DA PLATINA
ADVOGADO : MARCELO DANIEL DEL PINO - SC032362

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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